
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.846 - RJ (2016/0322093-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ151851 
RECORRIDO : ELENI BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO E DE TRATAMENTO MÉDICO. MANIFESTA 
NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o fornecimento de medicamento 
não consubstancia invasão de competência do Poder Judiciário na esfera de 
atuação do Poder Judiciário na esfera do Poder Executivo, pois em sede judicial 
somente se reconhece o direito pela aplicação das normas ao caso concreto" (fl. 
170, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
4, Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos mencionados 
dispositivos legais, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
5. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 
Administrador, sendo de suma importância que o Judiciário atue como órgão 
controlador da atividade administrativa. Seria distorção pensar que o princípio da 
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos 
direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização 
dos direitos sociais, igualmente relevantes.
6. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que a responsabilidade em 
matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em 
favor de pessoas carentes, é dever do Estado, no qual são compreendidos aí 
todos os entes federativos: "o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas 
desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJ 3.10.2005).
7. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
verificando a urgência e necessidade do fornecimento de medicamento e 
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tratamento médico pleiteados nos autos, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ.
8. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1576369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.846 - RJ (2016/0322093-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ151851 
RECORRIDO : ELENI BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro cuja ementa é a seguinte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REPETIÇÃO DAS TESES EXPENDIDAS EM RECURSO ANTERIOR. 
Agravo interno interposto de decisão que negou seguimento ao apelo dos entes 
federativos contra sentença de procedência proferida nos autos proposta por 
paciente sem recursos financeiros em face dos entes políticos, objetivando a 
condenação de os réus lhe prestarem exame de arteriográfica, bem como cirurgia 
vascular. Houve a modificação do julgado, em reexame necessário, para reduzir 
as astreintes para R$ 100,00 por dia de descumprimento, bem como condicionou o 
fornecimento do medicamento à comprovação de o paciente residir em território 
municipal e à apresentação de prescrição médica com data não inferior a seis 
meses.

1. É obrigação solidária dos entes políticos da Federação o 
fornecimento de medicamentos e tudo o mais que se fizer necessário ao 
tratamento de paciente carente de recursos financeiros; pode o enfermo, portanto, 
exigir de qualquer deles a prestação da qual necessite, certo não ensejar a aludida 
solidariedade a admissão do chamamento ao processo, nem deslocamento da 
competência para a justiça federal (Súmulas 65 e 115 do TJERJ).

2. O art. 196 da Constituição da República não contém norma 
programática, mas definidora de direitos fundamentais, quais sejam o à saúde e 
aos serviços para prevenção e tratamento, nos quais se inclui a obrigação do 
Estado, em todas as suas esferas político-administrativas, de fornecer remédios e 
o que mais se fizer necessário para o tratamento de pacientes destituídos de 
recursos financeiros.

3. A antinomia entre as limitações das despesas públicas dispostas 
no inciso II do caput do art. 167 da Constituição Federal e as normas definidoras 
e garantidoras dos direitos à vida, à saúde e à dignidade humana se revolve em 
favor das últimas.

4. O fornecimento de medicamento não consubstancia invasão de 
competência do Poder Judiciário na esfera de atuação do Poder Judiciário na 
esfera do Poder Executivo, pois em sede judicial somente se reconhece o direito 
pela aplicação das normas ao caso concreto.

5. Não se pode condicionar o cumprimento da obrigação à 
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indicação de médico da rede pública de saúde, na medida em que é impossível 
obrigar o paciente a se tratar com quem não queira; nesse aspecto, ampara-lhe a 
garantia de que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei” (CRFB, art. 5.º, II).

6. Ademais, sendo descabida homenagem a tradição cultura de 
excessiva burocracia, é mero preconceito exigir que a comprovação das 
necessidades do enfermo se dê por receituário de médico vinculado ao SUS, 
porque isso implica preconceito em desfavor do profissional que não o seja, o que 
afronta o Código de Ética Médica editado pelo Conselho Federal de Medicina 
com fulcro principalmente no permissivo do art. 5.º, “d”, da Lei 3.268/57.

7. A consoar com o interesse público, é de todo conveniente 
condicionar o fornecimento à apresentação de prescrição médica com data não 
anterior a seis meses e à comprovação de a paciente residir no território 
municipal.

8. Recurso ao qual se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 224-228, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 535, II, do CPC/1973 e do art. 7º, II, IV e XIII, da Lei 8.080/1990, sob a 

argumentação de que o Tribunal local não sanou os vícios apontados nos Embargos de 

Declaração.

No mérito, em breve síntese, aduz (fl. 246, e-STJ):

Em que pese a situação da parte recorrida, fato é que a fila em 
questão é determinada por critérios técnicos, de inscrição e de urgência. Sendo 
assim, a determinação a que a parte seja submetida, de imediato, à cirurgia 
pretendida será, inequivocamente, acarretar a preterição de pessoas que, sob os 
critérios acima, têm a preferência, agravando a situação de indivíduos que 
enfrentam situações tão ou mais graves do que a agravada. Violar-se-á, portanto, 
o princípio da isonomia, consagrado no art. 5º, caput, da CRFB/88.

Defende ainda que houve ofensa aos arts. 2º, § 1º, 36, § 2º, e 52 da Lei 

8.080/1990, ao afirmar que "em se tratando de pacientes hipossuficientes, havendo 

possibilidade de tratamento na rede pública de saúde, não se pode admitir o seu custeio, pelo 

poder público, em hospitais particulares" (fl. 249, e-STJ).

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.846 - RJ (2016/0322093-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, indicando de formar 

genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, 

sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Além disso, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
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como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

insurgente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.
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Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos mencionados 

dispositivos legais, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, outra não seria a solução.

No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa 

humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever 

do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo 

tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 

Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 
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Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes 

no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 

dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em matéria 

de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor de pessoas 

carentes, é dever do Estado, no qual são compreendidos aí todos os entes federativos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM  DO 
ESTADO.

1. A presente divergência (legitimidade passiva da União nas 
pretensões de fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com a 
matéria submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos 
do art. 102 da CF.

3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um desses entes têm legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde. Precedentes do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1424474/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
POLÍTICOS.

1. Esta Corte adota entendimento segundo o qual a 
responsabilidade dos entes políticos é solidária quanto ao cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à população, haja vista o conteúdo do art. 
198, § 1º da Constituição Federal, que determina o financiamento do Sistema 
Único de Saúde pela União, Estados- membros, Distrito Federal e Municípios.
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2. A presente demanda (legitimidade passiva da União para 
fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com as matérias 
submetidas ao procedimento do art. 543-C do CPC no RESP 1.102.457/RJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 240.955/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE DA 
SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À SISTEMÁTICA 
DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. IMPROCEDÊNCIA. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.  

Finalmente, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, verificando a urgência e necessidade do fornecimento de medicamento e tratamento 

médico pleiteados nos autos, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 

vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 

Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial".
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0322093-4 REsp 1.645.846 / RJ

Números Origem:  00100103010620154  00397236720098190014  201300265577  201624509630

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ151851 
RECORRIDO : ELENI BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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